
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.272 - RS (2009/0126847-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZELMA PIRES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou entendimento de que os valores recebidos indevidamente 
pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de remuneração, não 
servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele e de sua família, 
razão pela qual não cabe a sua devolução. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZELMA PIRES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela UNIÃO, contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO."

Sustenta a agravante, nas razões do especial, a aplicação do Enunciado 

Sumular 07/STJ à presente hipótese, porquanto necessário o reexame do acervo 

fático-probatório a ensejar o reconhecimento da boa fé da parte agravada. 

Aduz, ainda, ser devido os descontos das parcelas recebidas por força de 

decisão judicial posteriormente revogada, pois não há boa-fé.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou a sua 

apreciação pelo Órgão Colegiado, para que, julgada a matéria, seja negado seguimento ao 

recurso especial interposto.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou entendimento de que os valores recebidos indevidamente 
pelo servidor, de boa-fé, a título de vencimento ou de remuneração, não 
servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele e de sua família, 
razão pela qual não cabe a sua devolução. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

O recurso não merece prosperar. 

Inicialmente cumpre asseverar que o quadro fático necessário à compreensão 

e julgamento da controvérsia encontra-se delineado no acórdão recorrido, sendo despicienda, 

portanto, a análise de matéria fático-probatória, sobretudo em razão da definitividade da 

decisão transitada em julgada que pressupõe a boa fé.

No mesmo sentido, segue o precedente:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
NÃO DEFINITIVA. REFORMA DA DECISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRITÉRIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DA BOA-FÉ 
OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE COMPORTAMENTO AMPARADO 
PELO DIREITO NO CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES ART. 46 DA LEI N. 8.112/90. NÃO 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O art. 46 da Lei n. 8.112/90 prevê a possibilidade de restituição dos 
valores pagos indevidamente aos servidores públicos. Trata-se de 
disposição legal expressa, não declarada inconstitucional e, portanto, 
plenamente válida.

2. Esta regra, contudo, tem sido interpretada pela jurisprudência com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do 
direito, como a boa-fé. A aplicação desse postulado, por vezes, tem 
impedido que valores pagos indevidamente sejam devolvidos.

3. A boa-fé não deve ser aferida no real estado anímico do sujeito, mas 
sim naquilo que ele exterioriza. Em bom vernáculo, para concluir se o 
agente estava ou não de boa-fé, torna-se necessário analisar se o seu 
comportamento foi leal, ético, ou se havia justificativa amparada no direito. 
Busca-se, segundo a doutrina, a chamada boa-fé objetiva.

4. Na análise de casos similares, o Superior Tribunal de Justiça tem 
considerado, ainda que implicitamente, um elemento fático como decisivo 
na identificação da boa-fé do servidor. Trata-se da legítima confiança ou 
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justificada expectativa, que o beneficiário adquire, de que valores recebidos 
são legais e de que integraram em definitivo o seu patrimônio.

5. É por esse motivo que, segundo esta Corte Superior, os valores 
recebidos indevidamente, em razão de erro cometido pela Administração 
Pública ou em decorrência de decisão judicial transitada em julgado e 
posteriormente reformada em ação rescisória, não devem ser restituídos ao 
erário. Em ambas as situações, eventual utilização dos recursos por parte 
dos servidores para a satisfação das necessidades materiais e alimentares é 
plenamente justificada. Objetivamente, a fruição do que foi recebido 
indevidamente está acobertada pela boa-fé, que, por sua vez, é 
consequência da legítima confiança de que os valores integraram em 
definitivo o patrimônio do beneficiário.

6. Situação diferente - e por isso a jurisprudência do STJ permite a 
restituição - ocorre quando os valores são pagos aos servidores em 
decorrência de decisão judicial de característica precária ou não definitiva. 
Aqui não há presunção de definitividade e, se houve confiança neste 
sentido, esta não era legítima, ou seja, não era amparada pelo direito.

7. Se não havia razão para que o servidor confiasse que os recursos 
recebidos integraram em definitivo o seu patrimônio, qualquer ato de 
disposição desses valores, ainda que para fins alimentares, salvo situações 
emergenciais e excepcionais, não pode estar acobertado pela boa-fé, já que, 
é princípio basilar, tanto na ética quanto no direito, ninguém pode dispor do 
que não possui.

8. No caso dos autos, os valores que foram pagos aos servidores não 
são decorrência de erro de cálculo efetuado pela administração, mas sim de 
decisão judicial que ainda não havia transitado em julgado, e que foi 
posteriormente reformada. Ademais, em nenhum momento houve 
concordância da administração com a quantia que foi paga, o que 
demonstra que sempre houve controvérsia a respeito da titularidade.

9. Se os agravantes utilizaram desses valores, sem possuir a legítima 
confiança de que lhes pertenciam, não há como identificar a boa-fé objetiva 
nessa conduta. Portanto, sendo a decisão judicial final desfavorável aos 
servidores, a devolução do que foi pago indevidamente se faz possível, nos 
termos do art.  46 da Lei n. 8.112/90.

10. Vale ressaltar que concluir pela ausência de boa-fé objetiva dos 
agravantes não implica em violação da Súmula 7/STJ, pois em nenhum 
momento se negou ou alterou os fatos que foram consignados pela 
instância ordinária, eles apenas sofreram uma nova qualificação jurídica. 
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1263480/CE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, 
DJe 09/09/2011)

Ademais, consoante explicitado na decisão agravada, esta Corte firmou 

entendimento de que os valores recebidos indevidamente pelo servidor, de boa-fé, a título de 

vencimento ou de remuneração, não servem de fonte de enriquecimento, mas de subsídio dele 

e de sua família, razão pela qual não cabe sua devolução. 

Sobre o tema, transcrevo a iterativa jurisprudência deste Sodalício:  
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. 
AÇÃO RESCISÓRIA POSTERIORMENTE JULGADA PROCEDENTE. 
DEVOLUÇÃO. DESCABIMENTO. BOA-FÉ.

1. É incabível a devolução de valores recebidos por força de decisão 
judicial transitada em julgado, ainda que objeto de ação rescisória julgada 
procedente, tendo em vista que o servidor teve reconhecido o seu direito de 
modo definitivo (coisa julgada material), sendo, portanto, inequívoca a sua 
boa-fé, bem como em virtude do caráter alimentar dessa verba (AgRg no 
Ag n. 1.127.425/RS, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 8/9/2009).

2.Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, 
ainda que para fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
28.551/SC, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe 
05/12/2011)

"AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DAS LEIS Nº 8.213/91 E 9.032/95. 
LEI APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PEDIDO RESCIRÓRIO 
PROCEDENTE. RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Assentada está a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
revisão de benefício concedido anteriormente à Lei nº 9.032/95 deve 
respeitar a legislação então em vigor.

II - Por força dos princípios da boa-fé e da irrepetibilidade dos 
alimentos, não é cabível a restituição de benefício previdenciário 
eventualmente recebido, em cumprimento a decisão judicial posteriormente 
rescindida.

III - Ação rescisória procedente." (AR 3.939/SP, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 08/06/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS EM AÇÃO TRABALHISTA. 
SENTENÇA RESCINDIDA. NATUREZA ALIMENTÍCIA. BOA-FÉ. 
RESTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que, 
em virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, 
por força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, 
ainda que posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação 
rescisória. Precedentes: REsp 824.617/RN, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJ 16/4/2007; REsp 673.598/PB, Rel. Ministro  Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 14/5/2007; REsp 1.104.749/RJ, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 3/8/2009.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1310688/DF, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
02/02/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0126847-9 REsp 1.147.272 / RS

Número Origem: 200171020021984

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZELMA PIRES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZELMA PIRES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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